


















e da F undação F ord, para a ação do 
CNPq em favor do desenvolvimento 
cientifico ; disse que, de modo espe
cial, serão tratadas, na sua gestão, 
as pesquisas no campo agronômico, 
tanto no dominio animal como ve
getal, possibilitando o abandono de 
velhos métodos e a extensão de 
novos processos encontrados experi
mentalmente; assegurou que o 
CNPq para melhor coordenar o de
senvolvimento científico nacional, 
estabelecerâ estreito vínculo com 
todos os organismos nacionais e es
trangeiros, oficiais e privados . de 
auxilio à pesquisa_ Sôbre a atuação 
dos membros do Conselho, garantiu 
que a linha impecâvel da sua con
duta assegurava a execução de um 
programa como o estabelecido no 
«Plano Quinqüenal». 

Por fim. o nôvo Presidente, disse 
ser propósito do Professor Raimun
do Moniz Aragão, como dêle, cum
prir fielmente seus deveres para 
com as responsabilidades que aca
bavam de assumir. 

Na vice-presidência do CNPq foi 
empossado o professor Raimundo 
Augusto de Castro Moniz de Ara
gão. 

Ensino Primário 

Ao iniciar-se o ano letivo de 1964 
a população escolarizada brasileira 
de 7,a 11 anos de idade deveria atin
gir perto de 6980000 alunos, o que 
representa um acréscimo de mais de 
603000 alunos sôbre a do ano an
terior. -

. De acôrdo com as metas educacio· 
nais estabelecidas pelo Conselho Fe· 

deral de Educação, em 1965 êsse 
número deverâ elevar-se a mais de 
7,6 milhões, isto é, um aumento de 
672 000 sôbre 1964, alcançando, em 
1966, 8,4 milhões (mais 751000). As 
previsões para 1967 são de um efe
tivo da ordem de 9,2 milhões de 
crianças (mais 833000 sôbre 1966), 
evoluindo para cêrca de 10,2 milhões 
no ano seguinte, até alcançar 11,2 
e 12,4 milhões em 1869 e 1970, 
respectivamente, com acréscimos 
anuais de 932000 alunos em 1968, 
1 043000 em 1969 e 1173 000 em 
1970. 

De acôrdo com dados do Serviço 
de Estatistica da Educação e Cultu
ra, 4 895 000 crianças de 7 a 11 anos 
estavam matriculadas em 1960 na 
escola primâria brasileira, corres
pondendo a 54% da população esco
larizâvel, o que significa que, na
quele ano, 4200000 crianças perma
neciam fora da escola. Se não ocor
rer a interferência de fatôres estra
nhos, deveremos atingir a taxa de 
77,80% de escolarização por volta 
do ano de 1970_ 

Instituto Oswaldo Cruz 

Em abril, chegou ao Rio de Ja
neiro o cientista britânico M. B. 
Thorn, livre docente de Bioquímica 
da Escola Médica do Saint Thomas' 
Hospital, a fim de, em companhia 
do professor Ivor Griffit,hs, outro 
cientista britânico, realizar pesqui· 
sas no Instituto Oswaldo Cruz, 
o:-ientando uma turma de pesquisa
dores da Divisão de P atologia, che· 
fiada pelo dr_ Walter 'Oswaldo Cruz. 

O dr. Ivor Griffiths, chegado em 

- 16-

fevereiro, demorar-se-á um ano no 
Instituto Oswaldo Cruz, mas o pro
fessor Thorn permaneceu apenas 

-dois meses. 

Representante do Ministro 

O Dr. Orlando Gomes Calaza é o 
representante do Ministro Flavio 
.Suplicy de Lacerda no Estado da 
Guanabara. 

Funcionârio público aposentado, 
o Dr. Orlando Calaza ocupou, duo 
rante 41 anos, vârias funções no 
Ministério da Educação e Cultura, 
como diretor-geral de Administração 
e como Chefe de Gabinete nas ges
tões dos Ministros Edgard Santos, 
Cândido Mata Filho e Abgar Re
nault. 

Madeira para Violinos 

Segundo o violinista e fabricante 
de instrumentos de corda Antônio 
Zoltan Mandy, de nacionalidade hún
gara, o cedro do Amazonas é a me
lhor madeira para a fabricação de 
violinos. 

Após 50 anos de experiência, em 
vârios países, Mandy, que emigrou 
para o Brasil em 1930, acredita ter 
encontrado, no cedro do Amazonas, 
o segrêdo da perfeição do som do 
violino, e em especial da corda ré. 

Instituto de Cultura Hispânic.a, SP 

Fundado a 5 de abril de 1963, o 
Instituto de Cultura Hispânica de 
São Paulo (Av. Brigadeir o Luis An· 
tônio, SP) resulta de convênio firo 
tnado entre o Centro de Estudos 

Hispânicos da Faculdade de Filoso· 
fia, Ciências e Letras da USP, o Ins
tituto de Cultura Hispânica de Ma
drid e a Casa de Cervantes. 

O ICH mantém um curso de lin
gua espanhola, com a duração de 
quatro anos, que concede diploma 
de Lingua e Cultura Hispânica, 
eqüivalente ao titulo de Filolofia 
Hispânica da Universidade de Sala
manca, e em breve Íl1stalarâ um 
curso de português para espanhóis. 

Com notas especiais para o leitor 
brasileiro o ICR publicou a novela 
el Sombrero de tres picos, de Pedro 
Antonio Alarcón; Literatura y com
promisso - Ensayos sobre la novela 
politico hispano-americana, de Ri
cardo Naval Ruiz; e, sob sua orien
tação, o Manual de Explicação de 
Textos, de Fernando Lazaro Carre
ter e Cecilia de Lara, da editôra do 
Centro Universitârio, e o boletim 

270 da Faculdade de Filosofia da 
USP , que .reúne cinco artigos do pro
fessor Garcia Morejón, secretârio 
técnico do ICH, sôbre a literatura 
espanhola. 

O ICR indica, ao ICH de Madrid, 
candidatos às dez bôlsas de estudo 
concedidas anualmente a paulistas, 
na Espanha - bôlsas que compreen
dem, além das despesas de viagem 
e outras facilidades, uma ajuda 
mensal de 4 000 pesetas, durante os 
nove meses do curso regular. 

Bibliotecários 

Em eleição realizada em fins do 
ano passado, a Associação Paulista 
de Bibliotecâr ios escolheu a seguin-
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te diretoria para o biênio 1964/ 65 : 
Presidente, Alice Camargo Guarnie
ri; vice-presidente, Terezine Aran
tes Ferraz; 1~ Secretário, Idelma 
Freitas Pagliusi; 2" secretário, Elza 
Lírio Melo; 1~ Tesoureiro, Antônio 
Gabriel; 2" Tesoureiro, Maria Cecí
lia Luz Regina; Bibliotecária, Fran
cis Sierra_ 

Um dos pontos do programa da 
nova diretoria refere-se a uma cam
pan,ha pública em favor da criação 
do Centro Nacional de Documenta 
ção Infanto-Juvenil, proposição da 
sra_ Alice Camargo Guarnieri ao IV 
Congresso de Bibliotecários (Forta 
leza, 1963)_ 

A Associação Paulista de Biblio
tecários tem sede à Av_ Ipiranga, 
877, sala 93, SP_ 

Indústria Farmacêutica 

Dissertando sôbre a indústria far
macêutica e sua importância sócio
econômica, o sr_ Zulfo de Freitas 
Mallman, presidente da Federação 
das Indústrias da Guanabara, pro
feriu a aula inaugural do ITI Curso 
da Associação Brasileira de Far
macêuticos_ 

Em rápido retrospecto, informou 
que o progresso da indústria far
macêutica começou no pós-guerra, 
«quando a crescente dificuldade de 
importação de matérias primas e 
produtos sêmi-elaborados estimulou 
a entrada dos grandes laboratórios 
estrangeiros e a associação do capi
tal nacional com a técnica aliení
gena_» 

Disse o sr_ Mallmann que «os pro
blemas de financiamento do capital 
de giro e do ativo fixo, oriundos da 
inflação, se têm constituído em pon
tos de estrangulamento da maioria 
das nossas emprêsas privadas_ Essa 
situação, normalmente dilícil, foi 
agravada pelo tabelamento de 
mumeros produtos farmacêuticos, 
abrangendo produtos de uso popu
lar, justamente aquêles produzidos 
pelas emprêsas de pequeno e médio 
porte, de estrutura financeira mais 
suscetível às crises econômicas_ 

«Com um preço de venda rígido, 
fixado a:través de critérios que não 
levaram em consideração as cons
tantes elevações das matérias-pri
mas e dos custos de produção, mui
tas emprêsas viram-se na contingên
cia de ou encerrar suas atividades 
ou se transferir para a fabricação 
de outros produtos fora do ramo 
farmacêutico»_ 

Ao terminar, o sr_ Mallmann sa
lientou que outras emprêsas, sem 
meios para a adaptação de suas li
nhas de produção às rápidas muta
ções tecnológicas, viram-se a braços 
com o declínio das vendas e a perda 
de clientela_ Incapacitadas de acom
panhar o ritmo do progresso, foram 
deslocadas no mercado_ Produtos 
tradicionais foram substituídos por 
novos medicamentos, de largo e po
deroso ·espectro de ação, fruto das 
últimas conquistas cientificas_ 

Explosões Solares 

Em conferência no Conselho Na-
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cional de Pesquisas, o professor Do· 
nald Menzel, diretor do Observató· 
rio do Harvard College, destacou a 
importância do estudo das explosões 
solares e da disseminação de raios 
cósmicos, bem como das partículas 
radioativas, pelo perigo que possam 
apresentar para os futuros astro· 
nautas_ 

A palestra do professor Menzel 
foi pronunciada em inglês e ilustra
da por 35 sUdes em que foram mos· 
trados aspectos da Lua, do Sol e dos 
planêtas Marte, Júpiter e Saturno, 
além de projetos de observatórios 
espaciais_ Em seguida, foi apresen
tado filme de curta metragem sôbre 
as explosões solares_ 

Centro de Treinamento 

Foi assinado, na Universidade do 
Ceará, o têrmo de anuência ao con
vênio firmado entre o govêrno bra
sileiro e a Organização dos Estados 
Americanos para estabelecer, em 
Fortaleza, um Centro de Treinamen
to em Desenvolvimento Regional 
(CETREDE), corespondente ao pro
jeto nO 209 do Programa de Coope
ração Técnica da OEA_ 

O projeto do CETREDE foi orga
nizado há cêrca de dois anos por um 
grupo de técnicos do Banco do Nor
deste do Brasil e da Universidade 
do Ceará_ O convênio foi ?ssinado 
em Washington a 3 de fevereiro de 
1964_ A OEA destinou-lhe 230210 
dólares, durante o período de seis 
anos_ 

O Banco do Nordeste contribuirá 

com professôres, com a sua expe
riência em pesquisa e elaboração de 
projetos e com uma equipe formada 
em centros de especialização do 
Brasil e do estrangeiro, enquanto a 
Universidade do Ceará fornecerá 
prédio e instalações e professôres 
e técnicos do seu Instituto de Pes
quisas Econômicas-

O CETREDE manterá quatro cur
sos de pós-graduação, distribuídos 
pelas seguintes especificações: 

_ Curso de Desenvolvimento Eco
nômico - duração de seis meses, 
para 25 alunos, 20 brasileiros e 5 
estrangeiros; 

_ Curso de Administração de Em
,prêsas - duração de seis meses, 
para 20 alunos, todos brasileiros; 

_ Curso de Finanças públicas -
duração de seis meses, para 20 alu
nos, ,10 brasileiros e 10 estrangei
ros; 

_ Curso de Administração do De
senvolvimento - duração de dezóito 
meses, para 25 alunos, 20 estrangei
ros e 5 brasileiros_ 

Seminário de Professôres 

Instalou-se em junho, na sede do 
Centro do p~ofessorado Paulista, o 
I Seminário Brasileiro de Associa
ções de Professôres, promovido pela 
Confederação Mundial de Organiza
ções de Professôres (CMOP) e pela 
Confederação de Professôres Pri
mários do Brasil (CPPB). 
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MUNDO UNIVERSITÁRIO 

Excedente.s 

o. Gabinete do Ministro da Educação e Cultura divulgou nota à imo 
prensa, esclarecendo que, com relação ao problema dos excedentes em 
cursos ~e ensino superior, «as matriculas serão feitas, ou não de acôrdo 
com deliberação das Uni~ersidades, respeitado, pelo Ministério,' o p.rincípio 
fundamental da autonomIa universitária». 

Conselho Executivo, UB 

o. Diretor do Instituto de Micro
biologia, Professor Paulo de Góis, 
declarou à imprensa que o nôvo 
Conselho Executivo da Universida
de do Brasil, recentemente criado, 
descentralizará as responsabilidades 
da UB, que estavam concentradas 
numa única autoridade, o Reitor. 

o. Conselho Universitário adotou 
essa medida em face do crescimen
to explosivo da Universidade do Bra
sil nesses últimos anos, que pràtica
mente teve dobrado o número de 
alunos, e a criação de diversas no
vas unidades de ensino. 

o. professor Paulo de Góis expli
cou que, com a criação do Conselho 
Executivo, as responsabilidades da 
UB ficarão agora divididas por qua
tro professôres que integrarão o CE 
e que receberam o titulo de decanos. 

o.s decanos são os professôre.s 
Carlos . Chagas, Moniz de Aragão, 
Paulo de Góis e Rufino Pizarro ten
do cada um sua área de ação. 'Com 
o professor Carlos Chagas ficarão 
os cursos de pós-graduação, pesqui
sas cientificas, atividades cu1turais 
e extracurriculares. A área' do pro
fessor Rufino Pizarro será a da ad-

ministração, finanças e orçamento. 
Com o professor Moniz de Aragão 
o curso de formação e assuntos es
tudantis. Finalmente com o próprio 
professor Paulo de Góis, estará a 
parte referente a assuntos da refor
ma e da Cidade Universitária. 

Escolas Isoladas: Autonomi.a 

o. professor Clávis Salgado apre. 
sentou, no Conselho Federal de 
Educação, anteprojeto de lei que re· 
gulamenta os artigos 21, 85 e 86 da 
Lei de Diretrizes e Bases da Educa
ção, a fim de que os estabelecimen. 
tos federais isolados de ensino su
perio.r possam organizar-se como 
autarquias ou fundações, conforme 
optarem, passando a gozar de auto
nomia didática, administrativa e fi
nanceira, como ocorre com as Uni. 
versidades. 

o. p.rofessor Clóvis Salgado decla . 
rou: 

«A Lei de Diretrizes e Bases, em 
seu artigo 85, preceitua: «o.s esta
belecimentos oficiais isolados (de 
ensino superior) serão constituídos 
sob forma de autarquias ou funda
ções; os particulares, de fundações 
e associações.» Atualmente, os esta-
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belecimentos federais isolados de en
sino superior estão vinculados à Di· 
retoria de Ensino Superior do Minis
tério da Educação. Tal subordina
ção, em virtude de embaraços buro
cráticos inevitáveis, não se tem mos
trado favorável ao natural anseio de 
desenvolvimento das unidades su
bordinadas. Prova disso é o contras
te entre a precária situação em que 
muitas delas se encontram e o mag
nífico florescimento das universida
des. o. segrêdo é a autonomia de que 
gozam estas últimas para gerir seus 
próprios interêsses, condição que es
timula a liderança local e desenvol
ve o senso de responsabilidade dos 
dirigentes e professôres. Foi por 
isso que a Lei de Di.retrizes e Bases 
indicou a essas unidades isoladas o 
caminho certo: o da autonomia. 
o.ra, votar uma lei especial regula
mentadora para cada unidade seria 
trabalho penoso e demorado. o. mais 
prático será uma lei de caráter ge
ral de acôrdo com o parágrafo ter
ceiro do artigo 21 da LDB, estrutu
rando em linhas gerais as autar
quias e fundações, linhas gerais que 
seriam complementadas pelos esta
tutos de cada unidade.» 

o. anteprojeto afirma que cabe à 
unidade interessada, pela sua con
gregação, a opção entre autarquia 
e fundação, e que feita a opção a 
congregação elaborará o estatuto do 
estabelecimento, a ser submetido à 
apreciação do Conselho Federal de 
Educação. o.s estabelecimentos or
ganizados como autarquias serão di
rigidos por: a) um diretor, nomea
do pelo Presidente da República de 
uma lista de três professôres cate-

dráticos eleitos pela congregação, 
em três escrutínios, por votação no
minal e secreta; b) a congregação, 
composta dos professôres catedráti
cos, dos ocupantes de cátedras em 
exercício, e de representação dos 
docentes não catedráticos e do corpo 
discente; c) o Conselho Departa
mental, composto dos chefes dos 
departamentos e de representação 
ào corpo discente: d) departamen
tos, organizados na forma dos esta
tutos. o.s estabelecimentos organi
zados como fundações serão dirigi
dos por um Conselho de Curadores, 
compôsto de seis membros efetivos 
e seis suplentes, com mandatos de 
seis anos , renováveis pelo têrço, de 
dois em dois anos. o. primeiro Con
selho de Curadores será nomeado 
pelo Presidente da República, sendo 
dois membros efetivos e dois su
plentes, respectivamente, por dois, 
quatro e seis anos. As vagas serão 
preenchidas por nomeação do P,resi
dente da República, dentre as listas 
triplices eleitas pelos membros res
tantes. o. Conselho de Curadores 
elegerá, dentre seus membros, o seu 
presidente, que será o presidente da 
fundação. o. patrimônio das funda
ções será constituído pelos imóveis 
e equipamentos a serviço dos es
tabelecimentos na data de sua 
transformação, pelos saldos dos 
exercícios financeiros e pelos amei
lios . doações e l'egados recebidos de 
entidades públicas e privadas. 

A receita das autarquias será pro
veniente do auxilio global inscrito 
anualmente no orçamento da União; 
do rendimento de serviços presta-
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dos, e da contribuição escolar. A re
ceita das fundações será provenien· 
te do auxilio global inscrito anual
mente no orçamento da União ; das 
rendas patrimoniais; do rendimento 
de se.rviços prestados e da contribui
ção escolar. O Conselho de Curado
res de cada fundação distribuirá 
anualmente a receita prevista. O di
retor do estabelecimento transfor· 
mado em fundação será escolhido 
pelo Conselho de Curadores e no
meado pelo presidente da fundação. 
Nos estabelecimentos transforma
dos em autarquias os professôres 
catedráticos serão nomeados pelo 
Presidente da República, e o pessoal 
restante será contratado de acôrdo 
com a legislação trabalhista; nos 
transformados em fundações, todo 
o pessoal será, exclusivamente, con
tratado de acôrdo com a legislação 
trabalhista. Nas autarquias a carrei
ra de magistério será constituída de 
três postos: catedrático, adjunto e 
assistente. 

Nos estabelecimentos transforma
dos em fundações, a carreira de ma
gistério não terá catedráticos, mas 
sim titulares, adjuntos e assistentes, 
respeitados os direitos adquiridos 
pelos que estiverem em serviço na 
data da transformação. Nas funda
ções os cargos públicos federais se
rão extintos à medida de vacância. 

As autarquias e fundações presta
rão contas, anualmente, ao Tribunal 
de contas da União. O Ministério 
Público Federal velará pelas funda
ções, e em caso de extinção, o patri
mônio da fundação reverterá à 
União.» 

Aperfeiçoamento do Sistema 
Universitário 

Ao dar posse à Comissão designa
da para planejar o aperfeiçoamento 
do sistema universitário e preparar 
o Estatuto do Magistério, o Ministro 
Flávio Suplicy de Lacerda declarou 
«essencial para o desenvolvimento 
do Brasil a prosperidade de suas 
instituições universitárias». 

E acrescentou : 

«O planejamento da reestrutura
ção das nossas Universidades se im
põe, tendo em conta a experiência 
e as exigências do ensino, os méto
dos capazes de aprimorá-lo, a mobi· 
lização de todos os recursos mate
riais e humanos para a sua eficiên
cia e a sintonização dêles com os 
problemas da região e da pátria. 

« ... No correto desempenho da 
autonomia legalmente concedida, as 
Universidades adquiriram, de 1945 
para cá, a consciência de que devem 
adaptar-se às condições evolutivas 
do país, libertando·se dos entraves 
que lhes cerceiam burocràticamente 
a atividade e racionalizando os seus 
processos didáticos». 

Cabe às Universidades, disse o 
Ministro da Educação, «não só mi
nistrar conhecimentos em cursos 
de formação e especialização, mas 
igualmente contribuir para a pes
quisa científica, para a difusão cul
tural, para a colaboração tecnológi
ca, enfim, par tôdas as suas disponi
bilidades de ação e influência, para 
a melhoria do meio social» . 

E concluiu o titular da Educação: 
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«As Universidades manifestam, 
sem discrepância, o empenho de 
reajustar-se aos imperativos do pro
gresso, tendo em vista a demanda 
do mercado de trabalho, o afluxo 
de candidatos às matriculas no en
sino superior, as premências e as 
solicitações de bem·estar do nosso 
povo». 

Escola de Engenharia 
de São Carlos 

De reportagem publicada, na im
prensa paulista, por Marco Antô
nio Filippi, destacamos os seguintes 
trechos, referentes às atividades de 
pesquisa na Escola de Engenharia 
de São Carlos, da USP : 

«A pesquisa cientifica aplicada, 
visando o aprimoramento da enge
nharia, é, como dissemos, uma das 
finalidades da faculdade e é consi
derada tão impQI'tante quanto o en
sino. Dessa forma, 70% do corpo do
cente dedica·se à faculdade em tem
po integral. 

«Os professô.res que ainda man
têm outras atividades, além da fa
culdade, freqüentemente levam pro
blemas práticos e reais para serem 
resolvidos pelos alunos. Essa carac
terística possibilita ao estudante 
contactos estreitos com a engenha
ria. 
~O Departamento de Química e 

Geologia realiza atualmente pesqui
sas no local onde serão construídas 
as sete bar.ragens reguladoras da 
vasão do rio Paraibuna. Estão sen
do estudados também os lençóis sub
terrâneos de água da cidade de Cam-

pinas, visando uso industrial, pois o 
abastecimento da cidade já não aten
de à grande demanda. Além dessas, 
estão sendo efetuadas pesquisas de 
água mineral em São Carlos, levan
tamento aerofotogramétrico do mu
nicípio, pesquisas com arenitos para 
utilização como material de constru
ção na substituição da pedra brita
da etc. 

Em Química, são estudados os 
p.rocessos de crescimento de mono
cristais, processo industrial de desi
dratação catalitica de álcoois etc. 

«No Departamento de Vias, Co
municações e Topografia fazem-se 
pesquisas de fundações a baixo 
custo; drenagem e compactação; 
estabilidade de aterros; contrôle es
tatístico de obras rodoviárias; estru
turas de estradas de ferro, etc. 

«A redução do minério de ferro, 
visando a obtenção. do metal a par
tir do minério, sem passar pelas di
versas fases da siderurgia, está sen
do estudada no Departamento de 
Metalurgia. :i!:sse processo difere do 
usado na Suécia pela técnica, que 
é nacional, e pelo tempo de duração, 
que se procura reduzir. Em cemen
tação (tratamento a que é submeti 
da a superfície do aço para lhe dar 
maior resistência) está sendo estu· 
dado um nôvo tipo capaz de redu
zir o tempo de operação em 5 vêzes. 
Por outro lado, é estudado o com· 
portamento de metais nos testes de 
choque e tração em temperaturas 
que variam de oitocentos grau~ aC,i. 
ma a duzentos graus centeslIDals 
abaixo de zero. Além dessas, são 
efetuadas experiências através do 

-23-



Raio X na observação de fraturas 
e sua propagação em vigas metáli
cas_ 

«No Departamento de Mecânica 
B, são realizadas pesquisas que, pela 
sua importância e originalidade, 
têm provocado intensa repercussão 
nos vários órgãos da imprensa_ O 
engenheiro Urbano Ernesto Stumpf 
vem-se dedicando, há algum tempo, 
à construção de um aparelho, que, 
em aerodinâmica, é chamado veícu
lo de efeito de chão ou de colchão 
de ar_ O modêlo do aparelho cons
truído pelo dr_ Stumpf obedeceu a 
um sistema no qual se estabelece, 
entre o fundo do veículo e o solo, 
um colchão de ar, produzido pelo 
sôpro de um ventilador colocado no 
centro do aparelho e acionado por 
um motar a explosão. O colchão 
sustenta o veiculo no ar. Outra cor
rente de ar (denominada cortina) 
envolve o colchão, a fim de impe
dir que o ar ali comprimido se dis
sipe. Na parte dianteira do veículo 
está instalada uma cabina e na par
te posterior um dispositivo capaz de 
movimentá-lo horizontalmente. A 
carroçaria é fabricada com fibra de 
vidro. 

«Aparecendo comercialmente na 
Inglaterra, êste apareUlO possui 
uma patente brasileira quase simul
tânea com a inglesa (de Roberto Al
ves de Lima). Seu progresso na Eu
ropa tem sido muito grande, já 
existindo vários veículos marítimos 
de transporte coletivo_ O dr. Stumpf 
iniciou suas pesquisas no IT A (Ins
tituto Tecnicológico de Aeronáutica) 
e concluiu-as em São Carlos. Em-

bora os ensaios com pro to tipos te
nham sido promissores, a falta de 
recursos impede a construção de 
modelos em tamanho natural im
prescindíveis à conclusão definitiva 
da pesquisa. f.:ste aparelho será de 
grande valia em terrenos pantano
sos e sôbre a água. 

«O Laboratório de Física, um dos 
mais completos do gênero, está sob 
a orientação do físico Sérgio Masca
renhas, que construiu em São Car
los o mais ativo núcleo de física do 
estado sólido do País e de grande 
prestígio em todo o mundo. A pre
sença constante de especialistas es
trangeiros e de alunos de diversos 
países que ali procuram defender 
sua tese de doutoramento atestam 
a g,rande importância atribuída pe
los centros especializados america
nos e europeus. 

«As pesquisas em estado sólido 
tiveram, nos últimos anos, um in
cremento muito g,rande, tanto sob o 
aspecto de ciência pura como sob o 
aspecto tecnológico. A indústria 
eletrônica mundial ganhou um im
pulso extraordinário com a desco
berta dos transistores e diodos, fru
to especifico dessas pesquisas. Hoje, 
invertem-se mais recursos em esta
do sólido que na própria energia 
atômica_ 

«O Departamento de Física, lu
tando semp.re com a falta de recur
sos, constante em tôda a ciência 
brasileira, constrói em suas oficinas 
aparelhos de alta precisão que, se 
importados, demandariam alto custo 
em dólares,» 
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Instituto de Matemática 
e Física, UFG 

Já está funcionando, êste ano, o 
Instituto de Matemática e Física da 
Universidade Federal de Goiás. 

O Instituto começou as suas ati
vidades promovendo dois seminá
rios: 
1-Análise Matemática - Núme

ros reais; espaços métricos; seqüên
cias e séries numéricas; continuida
de; diferenciação, a integral de 
Riemann-Stieltjos; seqüências e sé
ries de funções; funções de várias 
variáveis; integral de Lebesgue_ 

2 - Introdução ao estudo das 
equações diferenciais ordinárias -
Equações de primeira ordem; mé
todos especiais para equações de 
primeira ordem; teoria geral das 
equações lineares; a transformada 
de Laplace; teorema de existência e 
unicidade; sistemas de equações_ 

Química Orgânica 

A Divisão de Quimica o.rgânica 
do Instituto de Química da Univer
sidade do Brasil programou os se· 
guintes cursos para o segundo pe
ríodo (8 de julho a 30 de outubro) 
dêste ano: 

_ Teoria da Química Orgânica -
professor Cláudio Costa Neto. 

_ Métodos físicos de Análise Or
gânica - professôres Roderick Ar· 
thur Barnes e Warner Bruce Kover. 

_ Cromatografia com fase gasosa 
_ professôres Cláudio Costa Neto, 
Adelina Costa Neto, Paulo Auber 
Rouquayrol e José Wilson de Alen· 
caro 

_ Biogênese de produtos naturais 
_ professor Roderick Arthur Bar
nes. 

_ Filosofia da Ciência - Eduar
do Prado de Mendonça. 

ASPECTOS INTERNACIONAIS DA EDUCAÇÃO 

Estudantes Estrangeiros na França 

Há na França mais de 20000 estudantes procedentes do exterior. De 

onde vêm êsses estudantes? 

Uma «enquête» de Ph_ Boitel e J. 
Charol, reproduzida parcialmente 
em Avenirls (março 1964), procura 
responder a esta e outras questões, 

A evolução dos efetivos de estu
dantes estrangeiros na França pas
sou por transformações importan
tes, desde 1925. Examinando-se a 
curva dos efetivos, podem-se distin
guir dois períodos, separados pela 

segunda guerra mundial. De 1925 a 
1935 êsses efetivos aumentaram 
consideràvelmente. Em 1930, 22% 
dos estudantes que freqüentavam as 
Universidades eram estrangeiros. A 
guerra provocou sensível diminui
ção dos efetivos, que, em 1950, re
presentavam apenas 8% do total. 
Entretanto, a partir de 1950, nota-se 
um apreciável acréscimo. Em 10 
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anos os estudantes estrangeiros au
mentaram em 77%, embora a sua 
percentagem, em relação ao efetivo 
total de estudantes, tenha diminuído 
(apenas 10% ). 

Esses estudantes vêm de todo o 
mundo, mas há correntes tradicio
nais, evoluções e transformações 
políticas para lhes alterar o número_ 
Até 1935, três quartos dos estudan
tes estrangeiros eram europeus_ A 
partir de 1950, o seu número dimi
nui (28,3 % em 1961)_ Esta diminui
ção se explica, e.ssencialmente, pelo 
surgimento de Repúblicas Socialis
tas no leste da Europa_ Em 1930 os 
estudantes da Europa Central' (a 
URSS inclusive) formavam 57% dos 
estudantes europeus na F.rança; em 
1950 êles não eram mais do que 
19,5% e, em 1961, 48%, ou seja, 254 
estudantes ao todo contra 7272 trin
ta anos mais cedo_ Os estudantes 
originários da Europa Ocidental não 
compensaram tais perdas: em 1962, 
eram pouco mais do que 4 400, os 
alemães à frente_ 

Africanos e asiáticos constituem 
hoje a maioria dos efetivos estran
geiros. Os africanos representam 
36 % dos efetivos; os asiáticos, 
182%, .representando países do Pró
ximo e Médio Oriente (Síria, Líba
no, Irã) e pelos territórios da an
tiga Indochina, em particular o 
Vietnam. 

Quanto à América, podem-se dis
tinguir três zonas - Estados Uni
dos e Canadá (cêrca de 1300 estu
dantes em 1962), a América Latina 
(630) e os departamentos de ultra
mar (1300). 

Os estrangeiros p.referem Paris: 
um em cada dois dêles reside na 
capital. O prestígio maior é da Sor
bonne, saturada e superlotada_ En
tre as Universidades, fora de Paris, 
em que se matricularam estudantes 
estrangeiros em número apreciável 
podem citar-se Bordéus (1 846 em 
1961) , Grenoble (1 320), Montpellier, 
Aix, Toulouse, Estrasburgo e Lyon. 

Exce.pcionais 

Entre 15 de janeiro e 15 de março 
do corrente ano, a Faculdade de 
Educação da Universidade Maior 
de San Marcos (Lima, Peru) pro
moveu um curso de férias, de pós
graduação, sôbre educação de crian
ças excepcionais. 

Os temas estudados, sob a respon
sabilidade de eminentes especialis
tas, incluíam - p.roce.ssos de estudo 
do lar, educação dos pais, vincula
ção do lar e da comunidade com a 
escola; pedagogia do desenho e da 
pintura; educação dos retardados 
mentais treináveis (6 a 9 anos); o 
menor em perigo e a lei; ensino de 
crianças impedidas; psicopatologia 
dos deficientes mentais; ensino de 
retardados mentais educáveis (12 a 
18 anos); psicologia diferencial e 
educação; educação dos menores dis
sociais; pedagogia do ritmo, o mé
todo Orf e as crianças excepcionais; 
pedagogia de surdos e mudos; crian
ças epilépticas e com lesões cere
brais; etnologia e educação; proble
mas de linguagem, voz e articula
ção; relação entre a pediatria a 
puericultura e a educação especial; 
retardados mentais educáveis de 6 a 
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9 anos; crianças com impedimentos 
físicos e sua reabilitação; retarda
mento mental; a educação infantil e 
Froebel, importância da arte na for
mação da personalidade; orienta
ção geral da pedagogia especial, pe
dagogia dos cegos; medições men
tais aplicadas à avaliação da criança 
excepcional; educação cívica; fo
noa udiologia_ 

Há, no Peru, para 2,5 milhões de 
crianças em idade e.scolar, cêrca de 
500 000 excepcionais (20 %), das 
quais 100 000 déficientes mentais 
(4%), 75000 com defeitos auditivos 
e fonéticos (3%), 100 000 crianças 
dissociais em estado de perigo 
(4%) e 125000 crianças neuróticas 
e com alterações emocionais (5%), 
sem contar os cegos e os com impe
dimento físico que os relegue à mar
ginalidade_ 

Teatro de Shakespeare 

O Centro Britânico do Instituto 
de Teatro Internacional realiza, en-

tre 6 e 15 de agôsto, um curso de 
verão sóbre o teatro de Shakespeare 
(Summer School on t,he Staging of 
Shakespeare) . 

O curso foi organizado por Wil
liam Gaskill, diretor-associado do 
National Theatre, e será ministrado 
no teatro adaptável, .recém-cons
truído, da Academia Londrina de 
Música e Arte Dramática_ 

O tema principal do curso é «prá
tica teatral»_ Haverá um grupo de 
atores para os ensaios de cenas de 
Shakespeare e demonstrações e dis
cussões das diversas formas de en
cenação. 

Durante o curso serão visitados 
teatros onde estejam sendo apresen
tadas produções de Shakespeare, em 
especial The National Theatre Com
pany, de Chichester; The Royal Sha
.ke.speare Company, em Stratford
upon-Avon; The Mermaid Theatre 
Company; Joan Littlewood's Thea
tre Workshop Company e uma Com
pan.hia, em visita ao Oil Vic Thea
tre. 

A TOS OFICIAIS 

Professôres Catedráticos 

Foram nomeados professor cate
drático 

- de Higiene Geral, Higiene In
dustrial e dos Edifícios, Saneamen
to e Traçado das Cidades, Escola 
Politécnica, Universidade da Bahia, 
Nelson Gandur Dacach; 

- de Química Orgânica, Faculda
de de Farmácia, Universidade do 
Paraná - Mauro Pereira de Al
meida; 

- de Histologia, Faculdade de Me
dicina, Universidade da Bahia - Tu
lio Miraglia. 
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Legislação 

Lei n9 4342 -14/4/64 - Institui 
o Conselho Federal e os Conselhos 
Regionais de Odontologia (D. O., 
15/4164), 

Dec. n9 53 635 - 28/ 2/ 64 ~ Reco
nhece a Faculdade de Direito de 
Caxias do Sul, RS (D.O., 6/ 4/64). 

Dec. n" 53 738 - 18/3/64 - Reco
nhece a Faculdade de Direito de 
Santa Maria, RS (D.O., 6/ 4/64). 

Dec. n" 53 749 - 19/3/ 64 - Auto
riza o funcionamento da Faculdade 
de Ciências Contábeis de Santa Cruz 
do Sul, RS (D.O., 6/4/64L 

Dec. n9 53884 - 13/ 4/ 64 - Extin
gue o Instituto Superior de Estudos 
Brasileiros (ISEB) (D.O., 13/ 4/64L 

Dec. n9 53 885 - 13/4/64 - Re
voga os decretos n · 53372 e 53373, 
de 31/ 12/ 63, referentes à Universi
dade Federal de São Paulo (D.O., 
13/ 4/64). 

Dec. n9 53 927 - 22/ 5/ 64 - Ex
tingue a Comissão de Assistência às 
Fundações Educacionais (CAFE) 
(D.O., 22/ 5/ 64) . 

Dec. n9 53 939 - 1/6/64 - Pro
mulga a Convenção sôbre o Insti
tuto Interamericano de Ciências 
Agrícolas e o Protocolo de Emenda 
à Convenção (D.O., 2/ 6/ 64). 

Dec_ n 9 53 940 - 3/ 6/ 64 - Revoga 
o dec. n" 53 533, de 5/ 2/ 64, que ins
tituiu a Campanha Nacional de De
senvolvimento das Escolas de Comu
nidade (CANDEC) (D.O., 3/ 6/64). 

Dec. n" 53 941 - 3/ 6/ 64 - Re
voga os decretos n· 53470, de 2/1/ 
64, e n" 5353.!., de 5/ 2/ 64 (referentes 
à suplementação de vencimentos de 
professôres primários estaduais e 

municipais e à execução e fiscaliza
ção dos convênios referentes ao 
Plano Trienal de Educação) (D.O., 
3/ 6/ 64). 

Dec. n" '53 943 - 3/ 6/ 64 - Regu
lamenta a Lei n· 3 144, de 20/ 5/57, 
que dispõe sôbre o Curso Superior 
de Agrimensura (D_O., 3/ 6/ 64). 

Reitores 

Foram nomeados Reitor 
- da Universidade do Rio Gran

de do Sul - José Carlos Fonseca 
Milano, catedrático de Anatomia das 
Faculdades de Medicina e de Odon
tologia de Pôrto Alegre, que exercia 
o cargo de diretor da Faculdade de 
Medicina; 

- da Universidade do Espírito 
Santo - Fernando Duarte Rabelo, 
catedrático de Direito Judiciário 
Civil da Faculdade de Direito; 

- da Universidade do Paraná -
José Nicolau dos Santos, catedrático 
da Faculdade de Filosofia, Ciências 
e Letras. 

Diretores 

Foram nomeados diretor 
-{ia Faculdade de Medicina, Uni

versidade do Pará - Afonso Rodri
gues Filho, catedrático de Clínica 
Médica; 

- da Escola Paulista de Medicina, 
UFSP - José Maria de Freitas, ca
tedrático de Técnica Operatória e 
Cirurgia Experimental; 

- da Escola de Belas Artes, Uni
versidade da Bahia - João José 
Rescala, catedrático de Teoria, Con
servação e Restauração da Pintura 
(recondução) ; 
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_ da Faculdade de Ciências Eco
nômicas, Universidade da Bahia -
Ivo Braga. 

Deliberativo do Conselho Nacional 
de Pesquisas: 

* Os professôres José Moura Gon-
çalves e Antônio Augusto de Al
meida foram nomeados diretor, res
pectivamente, da Faculdade de _ Me
dicina de Ribeirão Prêto, da Umver
sidade de São Paulo, e da Faculda
de de Medicina da Universidade de 
Campinas, SP. 

Conselho Federal de Educação 

Foram nomeados membros do 
Conselho Federal de Educação: 

_ Pedro Viriato Parigot de Souza 
_ Henrique de Toledo Dodsworth 
- José Barreto Filho 
_ Roberto Figueira Santos 
_ Celso Otávio do Prado Kelly 

Universidade de Brasília 

Foram designados Membros do 
Conselho Diretor da Fundação Uni
versidade de Brasília: 

_ pelo prazo de quatro anos -
Luiz Viana Fil,ho, Mem de Sá e Ze
ferino Vaz; 

_ pelo prazo de dois anos - Plí
nio Cantanhede, Oswaldo Trigueiro 
e Antônio Moreira Couceiro. 

Foram designados suplentes An
tônio Rodrigues Cordeiro e Mauro 
Taveira Magalhães. 

O professor Zeferino Vaz foi no
meado Presidente da Fundação Uni
versidade de BrasUia. 

Conselho Deliberativo, CNPq 

Tiveram os seus mandatos reno
vados, como Membros do Conselho 

-Ivo Wolff 
_ Lélio Itapoambyra Gama 
_ Bernardo Geisel 
_ Otto Guilherme Bier 
Foram nomeados Membros do 

Conselho Deliberativo: 
_ Antônio Moreira Couceiro 
_ Raymundo Augusto de Castro 

Moniz de Aragão 
_ Luís de Lima Cardoso 
_ Paulus Aulus pompeia 
Os professôres Antônio Moreira 

Couceiro e Raymundo Augusto de 
Castro Moniz de Aragão são o 
Presidente e o vice-Presidente do 
Conselho Nacional de Pesquisas. 

Nomeações 

O professor Leônidas Sobrifio 
Pôrto foi nomeado diretor do Depar
tamento Nacional de Educação. 

Os professôres Carlos Pasquale, 
Ra:ymundo Augusto de Castro Mo
niz de Aragão e Gildásio Amado fo
ram nomeados, respectivamente, di
retor do Instituto Nacional de Estu
dos Pedagógicos (INEP), diretor do 
Ensino Superior e diretor do Ensino 
Secundário. 

Aperfeiçoamento do Sistema 
Universitário 

Pela portaria n" 296, de 11/ 5/ 64, o 
Ministro da Educação e Cultura 
constituiu comissão com o duplo 
objetivo de, no prazo de noventa 
dias, apresentar estudo objetivand? 
o aperfeiçoamento do sistema um
versitário e o ante-projeto do Esta
tuto do Magistério. 
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A comissão compõe· se dos profes· 
sôres Ernesto Leme, presidente, 
Paulo de Góes, Raymundo Augusto 
de Castro Moniz de Aragão, Ralph 
Jorge Leitner e Antônio Martins 
Filho. 

Poderá a comissão subdividir·se 
para um e outro assunto, tendo 
como relatores os professôres Paulo 
de Góes (aperfeiçoamento do siso 
tema universitário) e Moniz de Ara· 
gão (Estatuto do Magistério>. 

Coordena~ão do Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior 

. (CAPES) 

Pelo dec. nO 53 932, de 26 de maio, 
(D.O. 26/5/1964) foram reunidos 
num só órgão a CAPES, a cosupr 
e o PROTEC, que agora integram 
a Coordenação do Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior, con· 
servada a sigla de CAPES. 

o decreto do Executivo é do se· 
guinte teor: 

Altera dispositivos dos Decre
tos nos. 29.741, de 11 de julho 
de 1951, 50.737, de 7 de junho 
de 1961, 51.146, de 5 de agôsto 
de 1961, 49.355, de 28 de no-uem
bro de 1960, 51.405, de 6 de fe
vereiro de 1962, 52.456, de 16 
de setembro de 1963, e 53.325, 
de 18 de dezembro de 1963, reu
nindo num s6 6rgão a CAPES, 
COSUPI e PROTEC. 

o Presidente da República, usan· 
do da atribuição que lhe confere o 
art. 87, inciso r, da Constituição Fe· 
deral, decreta: 

Art. 1°. A Campanha Nacional 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nivel Superior (CAPES) , de que 
tratam os Decretos n·s 29741, de 11 
de julho de 1951, 50 737, de 7 de 
junho de 1961, e 51146, de 5 de 
agôsto de 1961, órgão (la Presidên
cia da República; a Comissão Suo 
pervisora do Plano dos Institutos 
(COSUPD; de que tratam os Decre· 
tos n· s 49355, de 28 de novembro de 
1960, 51 405, de 6 de fevereiro de 
1962 e 52456, de 16 de setembro de 
1963, órgão do Ministério da Educa· 
ção e Cultura; e o Programa de Ex· 
pansão do E n s i n o Tecnológico 
(PROTEC) , de que trata o Decreto 
nO 53325, de 18 de dezembro de 1963, 
órgão do Ministério da Educação e 
Cultura, ficam reunidos na Coorde· 
nação do Aperfeiçoamento de Peso 
soaI de Nível Superior (CAPES), 
subordinada diretamente ao Minis· 
tro da Educação e Cultura e que po· 
derá regulamentar atividades e 
aprovará regimentos internos. 

Art. 2·. A CAPES terá como ob
jetivo a formulação e execução de 
programas anuais de trabaUlO, 
orientados com os seguintes propó
sitos : 

1 - aperfeiçoamento de pessoal 
de nível superior, promovido em 
função das prioridades ditadas pelas 
necessidades do desenvolvimento 
econômico e social do pais; 

2 - colaboração com as Univer· 
sidades e Escolas Superiores do pais 
propo.rcionando·lhes assistência téc· 
nica no sentido da melhoria dos seus 
padrões de ensino e de pesquisa; 
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3 - apoiar Centros de Pesquisa e 
Treinamento Avançado, que possam 
colaborar em programas de forma· 
ção e adestramento de pessoal gra· 
duado e estimular a formação de 
centros da mesma natureza de que 
seja carente o país; 

4 - coordenar, respeitada a auto· 
nomia das Universidades, os planos 
nacionais de expansão de matrícu· 
las nas áreas em que haja maior de· 
manda, facilitando, ainda, o supri
mento de recursos adicionais ou ex· 
traordinários que se façam necessá· 
rios ao cumprimento dêsses mes· 
mos planos; 

5 - a realização de levantamen· 
tos, estudos e pesquisas sôbre os 
problemas envolvidos em seu campo 
de ação. 

6 - a administração das bôlsas 
de estudo oferecidas pelo Govêrno 
Brasileiro a elementos estrangeiros 
para cursos de graduação e pós gra· 
duação no Brasil; 

7 - a promoção de encontros de 
professôres e pesquisadores visando 
a elevar os padrões de ensino e di· 
fundi·los por todo o país. 

Art. 3·. Para alcançar os objeti· 
vos referidos no artigo 2" deverá a 
CAPES concentrar e coordenar es· 
forços e recursos financeiros, incluo 
sive decorrentes de empréstimos ex
ternos, visando a fortalecer setores 
de conhecimento que mais de perto 
interessam aos planos de educação 
superior. 

Art. 4·. Os auxílios concedidos 
pela CAPES visando a complemen
tação de recursos dos Centros de 
Treinamento para o cumprimento 

de programas específicos de forma
ção de pessoal ou desenvolvimento 
de novos centros terão sempre cará
ter temporário, estabelecendo·se, em 
cada caso, convênio com as institui
ções contempladas de sorte que atra
vés recursos regulares previstos nos 
orçamentos das mesmas seja asse
gurada a continuidade de seu fun· 
cionamento. 

Parágrafo único. Em qualquer 
caso a cooperação prestada não de
verá cobrir despesas de manutenção 
ou substituir os recursos regulares 
das instituições assistidas. 

Art .5· A CAPES será orienta
da por um Conselho Deliberativo in
tegrado por 9 membros designados 
pelo Presidente da República, pelo 
prazo de 3 anos e mediante indica
ção do Ministro da Educação e Cul· 
tura. 

Parágrafo 1· Dois dos nove 
membros do Conselho são conside
rados membros natos: o Diretor da 
Diretoria do Ensino Superior do 
Ministério da Educação e Cultura e 
o Presidente do Conselho Nacional 
de Pesquisas. 

§ 2" A Presidência do Conselho 
caberá ao Ministro da Educação e 
Cultura, sendo seu substituto even
tual o Diretor da Diretoria do Ensi
no Superior. 

Art. 6· Competirá ao Conselho 
Deliberativo : 

1 - definir a politica da organiza
ção e aprovar as suas normas de 
trabalho; 

2 - aprovar anualmente os planos 
de trabalho organIzados pelos seus 
órgãos técnicos; 
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3 - examinar e aprovar projetos 
de trabalho, especíricos que lhe se
jam submetidos; 

4 - aprovar a concessão de bôlsas 
de estudo no país e no estrangeiro; 

5 - aprovar os planos de aplica
ção dos recursos; 

6 - aprovar a proposta orçamen
tária anual; 

7 - exercer a superior jurisdição 
da entidade. 

Art. 7· A execução das delibera
ções do Conselho Deliberativo esta
rá a cargo de um Diretor Executivo 
e de cinco Secretários encarregados, 
respectivamente dos seguintes seto
res: 

1 - Programa U~iversitãrio e 
Centros de Treinamento; 

2 - Programas dos Quadros Téc
nicos e Científicos; 

3 - Serviço de Estudos, Levanta-
mentos e Documentação; 

4 - Serviço de Bôlsas de Estudo; e 

5 - Secretaria Administrativa_ 

Parágrafo único. O Direto.r Exe-
cutivo e os Secretários serão de 
livre escolha do Ministro da Educa
ção e Cultura. 

Art. 8· O Diretor Executivo pro
porá ao ConséLho Deliberativo tôdas 
as medidas j ulgadas indispensáveis 
ao seu funcionamento, inclusive a 
requisição de servidores públicos 
civis, na forma da legislação em 
vigor. 

Art. 9<' Os dirigentes dos órgãos 
da administração pública das au
tarquias e das sociedades' de econo
mia mista deverão facilitar o afasta
mento de seus servidores seleciona-

dos para os programas de aperfei
çoamento previstos neste Decreto_ 

Art. 10. Passarão ao Patrimônio 
da CAPES todos os bens de qual
quer natureza pertencentes à atual 
Campanha de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior, à CO
SUPI e ao PROTEC. 

Parágrafo ' único_ A Divisão de 
Material do Ministério da Educação 
e Cultura providenciará a lavratura 
dos têrmos que farem imprescindí
veis para efetivar a transferência 
do acêirvo material das entidades 
que integrarão o nôvo órgão_ 

Art_ 11. As dotações consignadas 
no orçamento geral da União 
(1964), em favor da atual Campa
nha de Aperfeiçoamento de Pessoal 
de Nível Superior, para a COSUPI 
e o PROTEC serão aplicadas, no 
corrente exercício, através da CA
PES, obedecidos os planos já apro
vados pelos órgãos ora extintos, 
desde que ratificados pelo Conselho 
Deliberativo previsto no Art. 5. 
dêste Decreto. 

Parágrafo único. A proposta or
çamentária para 1965 deverá ser de
vidamente corrigida. 

Art. 12. l!:ste Decreto entrará em 
vigor na data de sua pUblicação, re
vogadas disposições em contrário_ 

Brasilia, 26 de maio de 1964; 143. 
da Independência e 76· da República. 

H. CASTELO BRANCO 
Flávio Lacerda 

Conselho Deliberativo 

O Conselho Deliberativo da CA
PES, está assim constituído : 
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- Flávio Suplicy de Lacerda, Mi
nistro da Educação e Cultura -
Presidente. 

- Raymundo Augusto de Castro 
Moniz de Aragão, diretor do Ensino 
Superior, MEC. 

- Antônio Moreira Couceiro, Pre
sidente do Conselho Nacional de 
Pesquisas. 

- Pa ulo de Góes. 

- Ernesto Luís de Oliveira Jú-
niar. 

- Oswaldo Gonçalves de Lima. 

- Metry Bacila. 

- Frederico C. Brieger. 

- Pedro Paulo Penido. 

- Ernani Braga. 

Diretora Executiva 

Pela portaria n° 314, de 19 de 
maio, o Ministro da Educação e 
Cultura designou a professôra Su
zana Gonçalves para exercer as 
funções de Diretora-Executiva da 
CAPES. 

Delegação de Competência 

Pela portaria n· 397, de 15 de 
j unho, o Ministro da Educação e 
Cultura delegou competência ao 
Diretor do Ensino Superior, profes
sor Raymundo Augusto de Castro 
Moniz de Aragão, para presidir o 
Conselho Deliberativo da CAPES e 
a sinal' convênios referentes a au
xílios por ela concedidos a Univer
sidades e escolas superiores do país . 

Dr. Almir de Castro 

O antigo Diretor-Executivo, dr. 
Almir de Castro, a quem foi conce
dida exoneração do cargo, agrade
ceu aos se.rvidores da CAPES a co
laboração que lhe prestaram du
rante dez anos, com as seguintes 
palavras: 

«Deixando a direção executiva 
desta Campanha, onde por dez anos 
tive o prazer de contar com a vossa 
dedicada colaboração e o vosso es
timulante convívio, desejo expres
sar a todos, sem exceção, o meu re
conhecimento, a minha admiração 
e a minha amizade pelo zêlo, efi
ciência e espírito de cooperação. 
quotidianamente demonstrados no 
desempenho de vossas obrigações e 
no trato dos problemas sob nossa 
responsabilidade. 

«É certamente ao esfôrço conjun
to dêsse pequeno grupo de servido
res de escol que a CAPES deve o 
conceito que hoje desfruta nos 
meios universitários e administrati
vos brasileiros; conceito que espero 
ver semp.re resguardado pelo redo
brado empenho de todos vós, neste 
momento que se anuncia de revisão 
e renovação dos quadros e ativida
des do país. 

«A todos, pois, a rp,in,ha gratidão 
e o meu aprêço, numa hora em que 
desejo seja em mim superada a 
emoção da despedida pela convicção 
de que sabereis preservar zelosa
mente contra quaisquer ameaças a 
idoneidade e o prosseguimento des
sa rica expe.riência de trabalho que 
juntos iniciamos.» 



A CAPES tem por fim a promo
ção de medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento do ensino univer
sitário e à melhoria, em qualidade 
e quantidade, do quadro de pro
fissionais de nível superior do País. 


